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Resumo
Este artigo aborda o direito de acesso à 
água no contexto da pandemia causa-
da pelo novo coronavírus e se propõe 
a identificar a garantia do acesso à água 
como mecanismo de prevenção contra 
a Covid-19, por uma análise de algu-
mas das ações de política pública no 
Distrito Federal. Busca-se, ainda, ana-
lisar, diante da eventual lacuna gover-
namental de garantia do acesso à água, 

a existência de iniciativas privadas no 
Distrito Federal, em um contexto de 
governança. Utilizou-se tanto o méto-
do de pesquisa quantitativo, por meio 
da coleta e análise de dados, quanto o 
qualitativo, mediante revisão normati-
va e bibliográfica. A partir do estudo 
realizado, foi possível perceber que o 
abastecimento de água no Distrito Fe-
deral se dá de maneira desigual entre 
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THE RIGHT OF ACCESS TO WATER THROUGH 
GOVERNANCE EFFORTS IN CORONAVIRUS 

PREVENTION ACTIONS: AN ANALYSIS BASED 
ON FEDERAL DISTRICT EXAMPLE 

This article approaches the right of access 
to water in the context of the pandemic 
caused by the Coronavirus. To this end, 
the research proposes to identify the guar-
antee of access to water as a prevention 
mechanism against Covid-19, through 
an analysis of some of the public policy 
actions in the Federal District. This study 
also seeks to analyze the existence of pri-
vate initiatives in the Federal District, 
given the eventual government gap in 
guaranteeing access to water. The research 
is based on quantitative methods, through 
data collection, and on the qualitative 
methods, through bibliographic and legal 
review. It was possible to notice that the 

water supply in the Federal District is un-
even between the administrative regions, 
pointing to a lower percentage of supply 
in the outskirts. Faced with the health 
crisis, access to water highlighted the rel-
evance of this right as a guarantee of life. 
Considering the governmental gap, the 
performance of civil society and non-gov-
ernmental institutions in the regions of 
the DF that lack access to water was very 
important, as they showed a concern for 
the most vulnerable people in the context 
of the pandemic.
Keywords: access to water; coronavirus; 
Federal District; private initiative; pub-
lic policy.

Abstract

as regiões administrativas, apontando 
para menor percentual de abastecimen-
to na periferia. Diante da crise sanitária 
enfrentada, o acesso à água ressaltou a 
relevância desse direito como garanti-
dor da vida. Frente à lacuna governa-
mental, destacou-se a atuação da socie-
dade civil e de instituições não gover-
namentais no enfrentamento ao novo 

coronavírus nas regiões do DF que ca-
recem de acesso à água, sendo possível 
observar uma preocupação em prol das 
pessoas mais vulneráveis no contexto 
da pandemia.
Palavras-chave: acesso à água; corona-
vírus; Distrito Federal; iniciativa priva-
da; política pública.
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Introdução

O acesso à água é um mecanismo assegurador do direito à vida no contexto 
da pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-19). A falta d’água constitui 
um óbice na prevenção contra a Covid-19, tornando os moradores de periferias 
mais vulneráveis à contaminação pelo vírus. Diante desse contexto, este estudo 
busca compreender a relação entre a efetivação do direito de acesso à água e a 
prevenção da contaminação por coronavírus. A análise em tela visa observar a 
efetividade jurídica do direito do acesso à água no Distrito Federal (DF) durante a 
pandemia, pelos esforços de atores do governo, bem como da sociedade civil local, 
considerando o acesso à água um mecanismo de prevenção contra a Covid-19. 

O recorte temporal desta análise compreende o período de março a junho de 
2020. Isso porque o Governo do Distrito Federal (GDF), por meio do Decreto 
n. 40.939, de 2 de julho de 2020, autorizou a reabertura total do comércio e ou-
tros setores, fazendo que condições como deslocamento de pessoas em transporte 
público, maior agrupamento de pessoas e a volta de diversas atividades passassem 
a afetar diretamente a propagação do vírus e a contaminação de pessoas do que o 
acesso à água, interferindo na análise proposta.

O estudo da efetividade jurídica, a análise do cumprimento de objetivos 
descritos legalmente, a universalização do acesso à água e a efetiva prestação do 
serviço de abastecimento de água, realizados de maneira adequada à saúde pública 
(art. 2º, I, III, Lei n. 11.445/2007) são os objetivos jurídicos objetos desta análise. 
Busca-se, ainda, analisar, diante da eventual lacuna governamental de garantia do 
acesso à água, a existência de iniciativas da sociedade civil no DF em um contexto 
de governança – aqui identificada em seu sentido básico de organização de esfor-
ços entre atores com interesses em comum, em prol de objetivos em comum. 

A partir do método de pesquisa quantitativo, com coleta e análise de dados, 
e do método qualitativo, com uma revisão normativa e bibliográfica, observou-se 
que o abastecimento de água no DF é desigual entre as regiões administrativas, 
apontando para menor percentual de abastecimento na periferia, em grande parte 
por uma lacuna governamental, perante a qual se destaca a atuação da sociedade 
civil e de instituições não governamentais no enfrentamento ao novo coronavírus 
nas regiões do DF carentes de acesso à água, sendo possível observar uma preo-
cupação da sociedade civil em prol das pessoas mais vulneráveis no contexto da 
pandemia.

De todo modo, foram identificados esforços de regulação para garantir 
o acesso à água, do GDF, pelas entidades responsáveis pela gestão das águas, a 
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 
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(Adasa), a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (Caesb). 
Também foram constatadas ações voltadas a populações em situação de vulnerabi-
lidade por parte da Universidade de Brasília (UnB), do Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria da Purificação e Distribuição de Água em Serviços de Esgotos do 
Distrito Federal (Sindágua-DF) e do Instituto “NoSetor”.

O estudo permitiu observar a possibilidade de esforços pontuais de atores 
públicos e da sociedade civil voltarem-se à garantia do acesso à água no período 
pandêmico no DF, ainda que pairasse uma distribuição desigual desse recurso. Em 
uma reflexão limitada, considerando os resultados da análise voltados ao período 
pandêmico, os esforços dos atores do governo e da sociedade civil demonstram 
haver, ao menos, uma possibilidade de aprimoramento regulatório do acesso à 
água e da construção de ações de acesso ao recurso para populações vulneráveis.

Assim, buscou-se identificar como a concretização do direito de acesso à água 
se constitui em um mecanismo garantidor do direito à vida no contexto da pan-
demia causada pelo novo coronavírus. Em um primeiro momento, procurou-se 
demonstrar a configuração do direito de acesso à água pelo direcionamento das 
Nações Unidas como um instituto garantidor do direito à vida no contexto do 
coronavírus (1); apresentar como o direito de acesso à água se configura como um 
instituto garantidor do direito à vida na pandemia de Covid-19 no contexto bra-
sileiro (2); em seguida, expor os desafios para a concretização do acesso à água no 
DF (3); por fim, destacar a importância da atuação da sociedade civil como forma 
de governança e efetividade jurídica do acesso à água no Distrito Federal (4). 

1 A configuração do direito de acesso à água pelo 
direcionamento das Nações Unidas como um 
instituto garantidor do direito à vida no contexto do 
coronavírus

A água é mundialmente reconhecida como um bem jurídico a ser tutela-
do, dada a sua importância para a saúde das pessoas e o desenvolvimento social. 
Apesar de reconhecer a água como um bem jurídico a ser protegido desde 1966, 
somente em 28 de julho de 2010, a Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU) reconheceu, por meio de sua Resolução n. 64/292, “o direito à 
água potável e limpa e o direito ao saneamento como direito humano que é essen-
cial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos” (UN, 2010). Já o 
Comentário Geral n. 15 do Comitê de Direitos Econômicos, Culturais e Sociais 
(CDESC), das Nações Unidas, pontua que o direito humano à água compreende 
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garantir água potável a todos, de forma acessível e suficiente para atender às neces-
sidades humanas, incluindo as demandas de higiene pessoal e doméstica. 

Após reconhecer o direito humano à água, a ONU reafirmou, em 2013, a 
importância das discussões e medidas relacionadas à água ao trazer o conceito 
de segurança hídrica, o qual tem como um dos eixos garantir disponibilidade de 
água em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento às necessidades 
humanas. Nesse sentido, levando-se em consideração a importância da água para 
garantir a vida, a saúde e o bem-estar das pessoas, compreende-se a relevância de 
tratar o acesso à água como um direito humano.

Tal importância tornou-se mais significativa no cenário de pandemia de Co-
vid-19, doença infecciosa causada pelo SARS-CoV-2. Em 11 de março de 2020, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o estado de contaminação desse 
vírus à categoria de pandemia. No mesmo mês, foi decretado no Brasil estado de 
calamidade pública. Nesse contexto, que traz consequências econômicas, sociais, 
políticas e ambientais, a preservação da vida e da saúde das pessoas depende de 
uma série de fatores que refletem desigualdades estruturais na sociedade.

A OMS estabeleceu como uma das medidas de prevenção contra o novo 
coronavírus a higienização constante, o que requer uso abundante de água. Além 
disso, segundo Freitas, Kuwajima e Santos (2020), o Banco Mundial considerou 
essencial que os serviços de água, saneamento e higiene sejam manejados com 
segurança, como forma de prevenir e proteger a saúde das pessoas durante a atual 
pandemia de Covid-19. A perspectiva entre as recomendações da OMS para pre-
venção à Covid-19 em relação aos dados do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS) levanta a hipótese de que milhões de brasileiros tiveram 
sua vulnerabilidade potencializada em razão da falta de acesso à água durante a 
pandemia. Diante desse contexto, torna-se relevante investigar qual a importância 
e quais os desafios para a concretização do direito ao acesso à água como mecanis-
mo de prevenção contra o novo coronavírus nas regiões mais vulneráveis. 

2 O direito de acesso à água como um instituto 
garantidor do direito à vida na pandemia de Covid-19 
considerando o contexto brasileiro

O Brasil, por ser Estado-membro da ONU, deve alinhar-se às diretrizes 
das resoluções de seus Conselhos e Assembleia Geral. Além disso, no que diz 
respeito ao ordenamento jurídico nacional, embora a CF/88 ainda não reconheça 
expressamente a água como direito fundamental, apresenta vários dispositivos que 
garantem uma proteção especial a esse bem jurídico constitucionalmente tutelado, 
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a exemplo do art. 225, o qual assegura o direito ao ambiente ecologicamente 
equilibrado; e, por se tratar de elemento essencial para a vida e saúde humana, 
a água também está protegida pelos arts. 5º e 6º, caput, da Constituição. Já o 
parágrafo 2º do art. 5º da Carta Magna admite reconhecer o direito de acesso à 
água como direito fundamental, ainda que não esteja expressamente previsto no 
texto constitucional. 

No Brasil, a primeira norma legal que regulou a gestão de águas no país foi 
o Código das Águas (Decreto n. 24.643/34), o qual disciplinou o aproveitamento 
industrial das águas e a exploração da energia hidráulica, mas dava à água um 
tratamento com ênfase no domínio privado (Cordeiro, 2020). Além disso, como 
forma de reconhecimento da importância do direito à água e sua regulamentação, 
o Brasil conta com a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída 
pela Lei n. 9.433/97, além do Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), de 
2019.

A PNRH estabeleceu instrumentos para a gestão dos recursos hídricos de 
domínio federal, bem como criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (Singreh). Foi um dos primeiros dispositivos a reconhecer a água 
como parte essencial do ecossistema e a necessidade de protegê-la, tendo como um 
de seus objetivos assegurar a disponibilidade de água de qualidade às futuras gera-
ções. Já o PNSH, criado pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) e 
pela Agência Nacional de Águas (ANA), apresenta um plano de investimentos em 
projetos no setor até 2035 para redução do risco de escassez de água. 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) ainda não reconhece expressamente 
a água como direito fundamental, mas apresenta vários dispositivos que garantem 
uma proteção especial a este bem jurídico constitucionalmente tutelado, a exem-
plo do art. 225, o qual assegura o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado 
e a sua relação com o direito à saúde e o direito à vida. Há ainda a conexão en-
tre água e saneamento, que também permeia a execução de serviços públicos na 
Constituição Federal (art. 21, XX; art. 23, IX; e art. 30, V).

Em 31 de março de 2021, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
6/2021, que inclui a água potável na lista de direitos e garantias fundamentais da 
Constituição, foi aprovada pelo Senado e tramita atualmente na Câmara dos De-
putados4. Outro avanço recente foi a aprovação do novo Marco Legal do Sanea-
mento Básico, em julho de 2020, cujo principal objetivo é universalizar e qualifi-
car a prestação dos serviços no setor. As atualizações pretendem uma qualificação 
da prestação dos serviços no setor e estabelecem como meta do Governo Federal 

4 Em abril de 2024, a tramitação consta como remetida à Câmara dos Deputados em 07/04/2021 
(Brasil, 2021b).
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garantir que, até 2033, 99% da população brasileira tenha acesso à água potável e 
90% ao tratamento e à coleta de esgoto. Embora haja críticas ao novo Marco Legal 
do Saneamento (Melo, 2021), foi um dos seus pontos positivos tornar expressa a 
titularidade do serviço como essencialmente local (art. 8º, Lei n. 11.445/2007), 
pois certamente conferiu maior eficácia jurídica aos art. 21, XX, art. 23, IX e art. 
30, V da CF/88, no que tange aos serviços de saneamento e a sua execução pelos 
atores locais ou de modo regional5. Em termos de alterações legislativas, há ainda 
o Projeto de Lei n. 1.922/20226, cuja intenção é incluir na Lei do Saneamento o 
acesso à água potável como direito humano. O judiciário, por outro lado, reco-
nhece paulatinamente o direito de acesso à água como direito humano, atribuin-
do-lhe a aplicação de sistemática própria, princípios e regras jurídicas inerentes aos 
serviços públicos e do Direito do consumidor (Jofré; Álvez-Marín; Moraes, 2023).

Todavia, embora atestado o direito à água, o acesso a esse bem jurídico está 
longe de ser alcançado por uma parte da população. Considerando o período da 
pandemia voltado para 2020, conforme pesquisa do SNIS daquele ano, cerca de 
35 milhões de brasileiros não tinham acesso à água potável (Brasil, 2021a). So-
mado a isso está o problema da distribuição desigual de recursos hídricos, fazendo 
que a maioria dos brasileiros carentes de acesso a esse bem sejam pessoas em situa-
ções mais vulneráveis ou marginalizadas. Dessa maneira, observa-se que o acesso 
aos recursos hídricos não é apenas não universal, mas também excludente.

O Comitê de Direitos Econômicos, Culturais e Sociais das Nações Unidas 
pontua que o direito humano à água inclui que esse bem deve ser acessível, de 
modo suficiente e seguro; dentro de cada domicílio ou em suas imediações, ins-
tituição de ensino e local de trabalho. A água e as instalações e serviços de água 
também precisam ser acessíveis a todos, devendo incluir setores mais vulneráveis 
ou marginalizados da população, de direito e de fato, sem qualquer discriminação.

De modo geral, a conexão entre a prevenção da Covid-19 e a Lei do Sanea-
mento está na obrigação de prestação de serviços públicos que possibilitem o aces-
so à água, esgotamento sanitário e limpeza urbana (art. 2º, III, Lei 11.445/2007). 
Pelo novo Marco Legal, a Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 
(ANA) também passa a ter importante papel na regulação do saneamento, pela 
instituição de normas de referência para o setor (art. 25-A).

A ANA, junto ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Estações 
de Tratamento de Esgotos Sustentáveis (INCT ETEs Sustentáveis), coordenou 
5 Antes da alteração de 2020, no entanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) havia esclarecido a pos-
sibilidade da divisão da responsabilidade do serviço público de saneamento básico entre Municípios 
e Estados. STF. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.842, rel. p/ o ac. min. Gilmar Mendes, j. 
6-3-2013, P, DJE de 16-9-2013.

6 Em abril de 2024, a tramitação encontra-se na Câmara dos Deputados, na Comissão de Defesa ao 
Consumidor, em 28/08/2023 (Brasil, 2022).
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o Projeto de Monitoramento da Covid nos esgotos com o objetivo de detectar 
e quantificar a presença do novo coronavírus em amostras de esgotos de impor-
tantes capitais brasileiras e do DF por meio da emissão regular de boletins. Em 
geral, observou-se uma proporcionalidade entre a verificação de SARS-CoV-2 nos 
esgotos e o aumento de casos de Covid-19. No DF, as regiões monitoradas em que 
se detectou o vírus em maior quantidade foram Lago Sul e Ceilândia (Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico, 2021). 

Nesse viés, é perceptível que o tratamento legislativo dado à água no Brasil 
tem avançado constantemente. No atual contexto de pandemia, o acesso à água 
ganhou mais importância, devido ao seu papel como mecanismo de prevenção à 
Covid-19. 

3 A concretização do acesso à água no Distrito Federal

A concretização do direito de acesso à água e seu reconhecimento como di-
reito humano é um desafio jurídico de gestão. Segundo Aith e Rothbarth (2015, 
p. 164): 

O reconhecimento normativo formal de um direito é o primeiro 
passo para a sua proteção, mas não será efetivo sem que haja um 
efetivo esforço dos governos e da sociedade para que esse reco-
nhecimento formal se transforme em ações capazes de garantir o 
direito reconhecido para todos.

No DF, a situação dos recursos hídricos é problemática, tanto por caracterís-
ticas naturais quanto pelo aumento populacional e pelo crescimento urbano in-
tenso. Somado a outros fatores, o DF enfrentou uma crise hídrica em 2017, o que 
aumentou as discussões a respeito dos recursos hídricos. No contexto de combate 
à Covid-19, debater o acesso à água ganhou mais importância, devendo levar em 
consideração a distribuição do recurso entre as regiões administrativas.

De acordo com o Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos, publicado 
em 2021, o índice médio de atendimento urbano por rede de água indica valores 
acima de 97% no DF (Brasil, 2021a). Já a mais recente Pesquisa Distrital por 
Amostra a Domicílios (PDAD) da Companhia de Planejamento do Distrito Fe-
deral (Codeplan), feita em 2021, aponta que 97,1% dos domicílios tinham acesso 
à rede geral da Caesb, ao passo que 1,1% tinha poço ou cisterna, 1,5% tinha poço 
artesiano, 0,4% declarou fazer captação de água da chuva e 0,8% se utiliza de 
gambiarra (Codeplan, 2022). A parcela populacional que não é abastecida utiliza 
poços individuais, os quais não têm controle de qualidade da água e, por serem 
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rasos, muitas vezes estão sujeitos a contaminação. Além disso, o percentual de 
abastecimento de domicílios varia muito entre as regiões administrativas, algumas 
chegam a 100% de abastecimento, enquanto o percentual da Fercal, por exemplo, 
é de 68% (Codeplan, 2021).

Na atuação de abastecimento e controle de água no DF, destacam-se, prin-
cipalmente, a Adasa e a Caesb. Entretanto, outros órgãos atuam nas atividades de 
gestão hídrica, no que tange às suas respectivas competências, como a Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente (Sema) do DF, o Instituto Brasília Ambiental (Ibram), 
o Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal (CRH/DF) e a Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental do Distrito Federal (Abes-DF). 

A Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito 
Federal (Adasa) foi reestruturada pela Lei Distrital n. 4.285, de 26/12/2008, a 
qual ampliou sua finalidade básica, que passou a regular os usos das águas e dos 
serviços públicos de competência originária do DF, bem como daqueles serviços 
realizados no âmbito geopolítico ou territorial do DF que venham a ser delegados 
a ela por órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, em decorrência de 
legislação, convênio ou contrato (Adasa, 2024).

A Caesb é uma sociedade de economia mista que desenvolve diversas ativi-
dades nos campos do saneamento, em quaisquer de seus processos, com vistas à 
exploração econômica, como planejar, projetar, ampliar, operar e manter os sis-
temas de abastecimento de água, além de coleta, tratamento e disposição final de 
esgotos sanitários. Foi criada pelo Decreto-Lei n. 524/1969, sob denominação de 
Companhia de Saneamento Ambiental de Brasília, para realizar o abastecimento 
de água e o controle da poluição (Castro, 2017). Ademais, vinculada ao GDF, a 
Sema/DF tem como algumas de suas funções definir políticas, planejar, organizar, 
dirigir e controlar a execução de ações nas áreas de recursos hídricos. 

No que concerne ao uso da água, 86,8% do uso no DF na área urbana é 
residencial. Em 2020, o consumo de água médio per capita no DF foi de cerca de 
136 litros/habitante/dia, sendo que a Fercal foi a região administrativa com menor 
consumo, enquanto o Lago Sul apresentou o maior consumo (Adasa, 2021).

Nessa perspectiva, a Codeplan publicou, em 2018, uma análise sobre o con-
sumo de água no DF por região administrativa, a qual observou haver influência 
da renda no consumo de água, sendo “perceptível que há uma tendência geral de 
aumento no consumo de água conforme a renda média se eleva” (Castro, 2018, 
p. 22). 

Durante a pandemia da Covid-19, a Adasa publicou a Resolução n. 07/20207, 
que estabeleceu condições excepcionais para prestação e utilização dos serviços 

7 Posteriormente revogada pela Resolução n. 03/2022.
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públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no DF, durante a 
emergência em saúde pública. 

Ao serem contatados por meio da ouvidoria da Adasa8, esclareceram que o 
intuito maior da Resolução foi garantir: o combate à contaminação pelo novo 
coronavírus ao requerer a manutenção da qualidade, continuidade e segurança da 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sani-
tário; a informação prévia sobre interrupções programadas e não programadas no 
abastecimento de água à população; as medidas emergenciais para abastecimento 
ininterrupto dos estabelecimentos de saúde, incluindo as instalações mobilizadas 
para esse fim, em caráter excepcional, bem como instalações de segurança pública 
e de proteção civil e de internação coletiva de pessoas. 

Essa Resolução prioriza a execução de atividades que garantam a continuida-
de dos serviços de abastecimento de água (contribuindo diretamente para o acesso 
à água) e de esgotamento sanitário, como reparos e consertos de vazamentos, liga-
ções e religações de água em locais com residentes fixos, bem como a manutenção 
de extravasamentos de esgoto sanitário em vias públicas, com vistas a diminuir 
possíveis contaminações pelo vírus. Vale ressaltar alguns dos artigos mais relevan-
tes da Resolução (Adasa, 2020, p. 2-4):

Art. 2º O prestador de serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário no Distrito Federal fica obri-
gado a: […] III – estabelecer medidas emergenciais para abaste-
cimento ininterrupto dos estabelecimentos de saúde, incluindo 
as instalações mobilizadas para este fim, em caráter excepcional, 
bem como instalações de segurança pública e de proteção civil e 
de internação coletiva de pessoas; IV – priorizar a execução de 
atividades que garantam a continuidade dos serviços de abaste-
cimento de água e de esgotamento sanitário, como o reparo e 
consertos de vazamentos, ligações e religações de água em locais 
com residentes fixos; […] VII – postergar serviços que não sejam 
imprescindíveis, cuja execução ocasione a interrupção do serviço 
de abastecimento de água, mesmo que temporários, a exemplo da 
lavagem de reservatórios ou outras intervenções de manutenção. 
[…] Art. 4º Durante a vigência das condições excepcionais de 
que trata esta Resolução, ficam suspensos: I – a realização de corte 
por inadimplência; [...].

8 Foi realizado pedido de acesso à informação no dia 27/01/2021. A solicitação de informações foi 
vinculada ao processo SEI 00197-00000269/2021-60. As respostas para os questionamentos foram 
enviadas, via e-mail, em 12/02/2021, pela Ouvidoria da Adasa.
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Quanto à Caesb, para o enfrentamento da emergência declarada no âmbito 
da saúde pública do DF em razão da pandemia da Covid-19, suspendeu as ativi-
dades de fiscalização de ligações clandestinas e de corte do fornecimento de água, 
de modo a garantir a continuidade do fornecimento de água em áreas regulares e 
possibilitar o abastecimento de áreas irregulares, ainda que por meio de ligações 
clandestinas. Essa medida está prevista na Resolução n. 07/2020 da Adasa, a qual 
suspendeu temporariamente a realização de corte por inadimplência. No entanto, 
com a redação da Resolução n. 09/20219, fica suspensa somente a realização de 
corte por inadimplência da população de baixa renda.

A Resolução n. 07/2020 também determinou que a Caesb entregasse um 
Plano de Ação Emergencial contendo, entre outras medidas, o mapeamento das 
áreas e populações em situação de vulnerabilidade e as respectivas medidas para 
atendimento com abastecimento contingencial. Ademais, para o monitoramento 
de situações de desabastecimento em áreas irregulares, a Companhia disponibi-
lizou o canal de ouvidoria para registro de reclamações e posterior providências. 

Verifica-se, pois, que o DF conta com diversas instituições públicas voltadas 
para a concretização do direito de acesso à água. Durante a pandemia, muitos des-
ses órgãos adotaram medidas excepcionais a fim de melhor garantir a segurança em 
um contexto de crise sanitária. No entanto, essas medidas não foram suficientes 
para assegurar esse direito a todos, deixando, assim, uma lacuna governamental.

4 A importância da atuação da sociedade civil como 
forma de governança e efetividade jurídica do acesso à 
água no Distrito Federal

A atuação da sociedade civil no DF teve exemplos ativos e pontuais de coo-
peração em prol da garantia do acesso à água em eixos constatados de vulnera-
bilidade das pessoas privadas desse acesso. Tais exemplos trouxeram à tona uma 
reflexão sobre a importância da governança como modelo de enfrentamento de 
um desafio coletivo dos atores envolvidos (Dingwerth; Pattberg, 2006; Gonçalves, 
2005). Pois é o que se percebe nesta análise. 

Especificamente, os esforços da sociedade civil mostram a capacidade da 
governança como modelo de gestão (Weiss, 2000; Dingwerth; Pattberg, 2006; 
Gonçalves, 2005) em potencializar o aprimoramento da eficácia jurídica (Bobbio, 
2001) do acesso à água, a partir dos seus pressupostos de identificação de um 
problema comum aos atores e da confirmação da necessidade de cooperação para 
a sua resolução (Weiss, 2000). E, ainda, reconhece-se a sua realização a partir de 
uma concepção pluralista, ou seja, a ser realizada com base em mais de uma via 
9 Posteriormente revogada pela Resolução n. 03/2022.
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jurídica em prol desse objetivo (Marques, 2007) – representadas tanto pela regu-
lamentação estatal como pelas ações nos projetos universitários e acordos entre 
diferentes entidades para viabilizar as ações que propuseram, e que são esforços 
para a efetividade jurídica do acesso à água (Barroso, 2003).

A pandemia da Covid-19 chamou atenção à garantia do acesso à água segura, 
fazendo que surgissem nesse período algumas iniciativas importantes voltadas para 
o acesso à água. Foi possível constatar no DF esforços de atores públicos e privados 
(incluindo a sociedade civil), os quais entraram em ação no enfrentamento ao 
novo coronavírus nas regiões do DF que carecem de acesso à água. Várias medidas 
foram desenvolvidas, seja pressionando autoridades do DF quanto ao atendimen-
to sanitário emergencial das famílias sem acesso à água, seja doando esse elemento 
fundamental para pessoas marginalizadas. 

A UnB, por meio do Comitê de Pesquisa, Inovação e Extensão do combate 
à Covid-19 (Copei), realizou chamadas para projetos dedicados ao enfrentamento 
do novo coronavírus. Um dos projetos se voltou para o acesso à água nas Áreas 
Relevante Interesse Social (Aris), denominado “Enfrentando o Covid-19 e suas re-
lações socioambientais: empoderamento de Redes Locais para acesso à água como 
direito nas Aris do DF (Vida & Água para Aris)10”, o qual ficou conhecido como 
“Vida e Água para Aris” (Secom UnB, 2021). 

O projeto objetivou desencadear um processo de pesquisa-ação para reunir 
tanto o conhecimento científico de forma interdisciplinar quanto promover um 
diálogo com os saberes populares, tendo em vista o fortalecimento das redes de 
movimentos populares do DF e entorno, engajados em campanhas de acesso à 
água potável. Assim, movimentos sociais e a UnB uniram-se para tornar mais visí-
veis as demandas e contradições acerca da crise de abastecimento de água potável 
nas Aris. 

Em resposta ao pedido de acesso à informação, a ouvidoria da Adasa infor-
mou, em fevereiro de 2021, que o atendimento urbano no DF pela rede pública 
de abastecimento de água da Caesb é de 99%. Do 1% da população urbana não 
atendida, aproximadamente 0,3% encontram-se em áreas irregulares e 0,7% em 
Aris e em Áreas de Regularização de Interesse Específico (Arines). Nesse sentido, 
os moradores dessas áreas encontram-se em situação de agravamento de sua condi-
ção de vulnerabilidade social durante a pandemia, uma vez que se encontram sem 
acesso à água potável fornecida pela Caesb. Na pesquisa, o projeto “Vida e Água 
para Aris” revelou que moradores de 39 Aris do DF não tinham acesso à água po-
tável, identificando-se mais de 200 mil pessoas fora do sistema de abastecimento 
10 Mais informações sobre o projeto estão disponíveis em: http://repositoriocovid19.unb.br/reposito-
rio-projetos/enfrentando-o-covid-19-e-suas-relacoes-socioambientais-empoderamento-de-redes-lo-
cais-para-acesso-a-agua-como-direito-nas-aris-do-df/.
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direto da Caesb. 
Como uma de suas ações, a iniciativa protocolou um abaixo-assinado junto 

à Casa Civil do DF contendo reivindicações para atendimento sanitário emer-
gencial das famílias sem acesso à água em meio à pandemia do novo coronavírus. 
Outro desdobramento foi a inauguração da “Casa Vida e Água para Aris”, na 
Cidade Estrutural. Na ocasião, mais de 150 cestas de alimento foram doadas pelo 
Sinpro-DF às Aris do Sol Nascente e Pôr do Sol. Além disso, o projeto realizou 
reuniões, encontros remotos e lives, que contaram com a participação de entida-
des representativas da sociedade civil organizada do DF e entorno (Secom UnB, 
2021).

Outro projeto desenvolvido pela UnB foi o “Ocupações informais e Direito à 
água e Saneamento: mapeamento, dimensionamento e diretrizes para o suprimen-
to hídrico emergencial11”, cuja pesquisa relaciona as ocupações informais do DF e 
o direito à água com ênfase nas tipologias habitacionais das ocupações informais 
que estão fora das Aris e Arines, e, consequentemente, sem acesso ao saneamento. 
O objetivo é fazer o cruzamento entre os mapas de localização das ocupações 
nas regiões administrativas e bacias hidrográficas e os mapas de risco de contágio 
e indicar as ocupações que mais necessitam de suprimento hídrico em caráter 
emergencial.

Ademais, o Sindágua-DF realizou, com o intuito de ajudar pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade de rua durante a pandemia, doações de água ao Instituto 
NoSetor, que realiza atividades de auxílio às pessoas em situação de rua no DF.

Dessa maneira, há de se observar também a atuação de atores da sociedade 
civil que, a priori, não fazem parte do campo regulatório no setor de águas no DF, 
mas que contribuíram com o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para 
o acesso à água como veículo de proteção da saúde humana durante a pandemia 
de Covid-19. As iniciativas privadas ganharam importância e contribuíram para 
assegurar esse direito a pessoas em situações de vulnerabilidade, além de informar 
essa parcela da população e ajudá-la a reivindicar seus direitos junto aos órgãos 
competentes.

Considerações finais

O direito de acesso à água é uma garantia ao direito à vida e, no contexto da 
pandemia causada pelo novo coronavírus, é também um instrumento preventivo 
do contágio, pela higienização e pelo acesso à saúde relacionado à água. Este 
11 Mais informações sobre o projeto podem ser obtidas em: http://repositoriocovid19.unb.br/reposi-
torio-projetos/ocupacoes-informais-e-direito-a-agua-e-saneamento-mapeamento-dimensionamento-
-e-diretrizes-para-o-suprimento-hidrico-emergencial/. 
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estudo mostrou tanto a construção jurídica do direito de acesso à água como a sua 
garantia na qualidade de um instrumento de saúde, e de prevenção no combate à 
pandemia. Pela análise, foi possível tecer considerações para o período pandêmico, 
mas também algumas prospecções considerando o período pós-pandêmico, sobre 
o direito de acesso à água no Distrito Federal. 

Considerando o período pandêmico no DF, foi possível notar um esforço 
de importantes atores locais a fim de garantir o acesso à água como prevenção à 
Covid-19, ainda que a partir de projetos pontuais, como os projetos da UnB, o 
Sindágua-DF e o Instituto NoSetor. Por outro lado, que essas lições sejam pros-
pectos, isto é, passos em direção à construção de uma rede de governança com po-
lítica pública de acesso à água, ao invés de tratar apenas de ações pontuais voltadas 
a objetivos comuns. 

No Distrito Federal existem diversos problemas com relação ao acesso à água 
potável, principalmente devido à distribuição desigual entre as diferentes regiões 
administrativas. Em termos regulatórios, a análise identificou que, durante a pan-
demia de Covid-19, a Adasa publicou a Resolução n. 07/2020, que estabelece 
condições excepcionais para prestação e utilização dos serviços públicos de abas-
tecimento de água e de esgotamento sanitário no DF, durante a emergência em 
saúde pública, em razão da pandemia.

Essa Resolução priorizava a execução de atividades que garantam a conti-
nuidade dos serviços de abastecimento de água (contribuindo diretamente para 
o acesso à água) e de esgotamento sanitário, como reparos e consertos de vaza-
mentos, ligações e religações de água em locais com residentes fixos, bem como a 
manutenção de extravasamentos de esgoto sanitário em vias públicas, com vistas a 
diminuir possíveis contaminações pelo vírus, além de suspender temporariamente 
a realização de corte por inadimplência. Entretanto, com a redação da Resolução 
n. 09/2021, ficou suspensa somente a realização de corte por inadimplência da 
população de baixa renda. Percebe-se, pois, uma flexibilização do direito como 
forma de combater o novo coronavírus.

No que diz respeito à Caesb, para o enfrentamento da emergência declarada 
no âmbito da saúde pública do Distrito Federal em razão da pandemia de Co-
vid-19, houve suspensão das atividades de fiscalização de ligações clandestinas e 
de corte do fornecimento de água, para assegurar a continuidade do fornecimento 
de água em áreas regulares e possibilitar o abastecimento de áreas irregulares, ainda 
que por meio de ligações clandestinas.

Diante da atenção dada à garantia do acesso à água segura durante a 
pandemia, surgiram algumas iniciativas importantes voltadas para o acesso à 
água. No Distrito Federal, atores públicos e privados (incluindo a sociedade civil) 
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entraram em ação no enfrentamento ao novo coronavírus nas regiões do DF que 
carecem de acesso à água. Várias medidas foram desenvolvidas, seja pressionando 
autoridades locais quanto ao atendimento sanitário emergencial das famílias sem 
acesso à água, seja doando esse recurso para pessoas marginalizadas. Projetos como 
o “Enfrentando o Covid-19 e suas relações socioambientais: empoderamento de 
Redes Locais para acesso à água como direito nas Aris do DF (Vida & Água para 
Aris)” relacionam diretamente a garantia do direito de acesso à água e pessoas 
em situação de vulnerabilidade durante a pandemia de Covid-19. O acesso à 
água no contexto pandêmico se concretizou como garantidor do direito à vida, 
ganhando importância as medidas excepcionais adotadas pelos órgãos públicos do 
Distrito Federal, bem como as iniciativas privadas desenvolvidas com a finalidade 
de enfrentamento ao novo coronavírus nas regiões do DF que carecem de acesso 
à água.

Espera-se que, com as lições aprendidas, seja possível que as autoridades 
competentes para a garantia do acesso à água vejam na conexão com a univer-
sidade e com a sociedade civil uma possibilidade de organização de uma rede de 
governança de modo a otimizar a efetividade jurídica do acesso à água no Distrito 
Federal, ainda que para isso não baste a constatação dos esforços – tal como é o 
resultado desta análise –, mas sim todo o processo de amadurecimento cíclico das 
políticas públicas, o que inclui vontade política, articulação entre os atores, análise 
das ações, articulação de planos conjuntos, entre outros.
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